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EDITAL CHAMADA PÚBLICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2026
CHAMADA PÚBLICA N° 02/2026
A Companhia Hidromineral do Oeste Catarinense - HIDROESTE, Sociedade de Economia Mista, inscrita no CNPJ sob nº 83.675.512/0001-85, com sede na Rua Florianópolis, 92, Centro, CEP 89883-000, cidade de Águas de Chapecó, Estado de Santa Catarina, telefone (49)3102-9020, por intermédio de seu Diretor Presidente, Cleimar Boettcher, torna público que está realizando Chamada para recebimento de Propostas de Preço para exploração do camping junto ao parque da Companhia Hidroeste, com critério de julgamento MAIOR OFERTA, conforme as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos definidos, observadas as datas, horários e condições discriminados a seguir:

	Data limite para apresentação das propostas e documentação:
	Dia 30/10/2026, às 17h.

	Referência de horário:
	Horário de Brasília/DF.

	Endereço para envio das propostas e documentação:
	 Sede da Hidroeste, na Rua Florianópolis, 92,  Águas de Chapecó – SC - Cep – 89883-000   

	Data de abertura dos envelopes e analise das propostas pela comissão:
	Dia 03/11/2026 (período vespertino)


1. DO OBJETO.

1.1 Constitui objeto deste Edital a captação de propostas para concessão de uso de espaço para exploração do camping junto ao parque da Companhia Hidroeste, conforme especificações contidas no Anexo I Termo de Referência deste edital. 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial 

ANEXO III - Declaração de conhecimento do local

ANEXO IV – Declaração de que Não Emprega Menores (ART. 7º, XXXIII, da CF)

ANEXO V - Dados Complementares para Emissão do Contrato

ANEXO VI - Minuta do Contrato de Concessão

ANEXO VII - termo de inventário e vistoria dos maquinarios

1.3 Este procedimento segue o que foi detalhadamente estipulado no Anexo I – Termo de Referência, do presente Edital de chamada pública, garantindo que as contratações sejam efetuadas de maneira alinhada com as demandas atuais e específicas do consórcio.
1.4 O critério de julgamento adotado será a MAIOR OFERTA, observadas as exigências contidas neste Edital de Dispensa e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇO/COTAÇÃO. 
2.1 - O prazo estipulado para envio de Proposta de Preço é de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data de publicação deste e os respectivos documentos deverão ser entregues na Sede da Hidroeste, no Endereço, na Rua Florianópolis, 92,  Águas de Chapecó – SC - Cep – 89883-000.

2.1.1 Limite para apresentação da Proposta de Preços: 30/10/2026 às 17h. 

3. DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1 A PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá ser apresentada devidamente datada e assinada pelo interessado ou representante legal da empresa participante, conforme modelo constante no ANEXO II, devendo ser acondicionada em envelope opaco e lacrado, contendo as seguintes informações:

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: __________________

CNPJ Nº _______________

FONE: ________________

E-MAIL:

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

3.2 A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter todos os elementos a seguir relacionados:

a) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de apresentação da mesma.

b) O valor mínimo para a concessão de uso da área de interesse do proponente não poderá ser inferior do valor mínimo estabelecido no Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta.

3.3 Para fins de habilitação, os licitantes deverão apresentar os documentos listados abaixo, em uma via, preferencialmente, numerados em sequência e rubricados em todas as suas páginas, por representante legal da licitante ou preposto.
3.4 As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração identificado à situação e citando os dispositivos legais pertinentes.
3.5 Serão conferidos todos os documentos de habilitação das empresas participantes conforme relação a seguir: 
3.5.1 Habilitação Jurídica:
a) Cédula de identidade do sócio administrador;

b) Registro comercial no caso de empresário individual;

c) Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

f)  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

3.5.2 Regularidade Fiscal:

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União);

c)  Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante;

d) Prova de inexistência de débitos com a Justiça do Trabalho, que pode ser obtida através do site: www.tst.jus.br/certidao;

e)  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

3.5.3 Declarações:

a) Declaração nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998), conforme modelo no ANEXO IV deste edital;

4. ENCERRAMENTO DA CHAMADA PÚBLICA

4.1 Encerradas as etapas de recebimento de Propostas e Documentos de habilitação e selecionada a melhor proposta, o processo administrativo será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a chamada pública por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da chamada pública, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

d) Homologação do presente objeto de chamada pública.

5. DO PRAZO CONTRATUAL

5.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado Contrato com a Adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, com possibilidade de renovação por igual período desde que haja interesse de ambas as partes.
6. DO PAGAMENTO DA CONCESSÃO

6.1. O pagamento será feito em parcela única à vista mediante depósito em conta corrente de titularidade da Companhia Hidromineral do Oeste Catarinense-Hidroeste, junto à Agência nº.3069, desta cidade de Águas de Chapecó SC, Cooperativa SICOOB, Conta Corrente nº. 177844-7.

7. DAS OBRIGAÇÕES

7.1. São obrigações da Concedente (Hidroeste): 

a) fornecer as áreas destinadas à exploração do camping em condições para a instalação e exploração.

b) garantir o acesso às áreas concedidas, conforme estabelecido no Termo de Referência;

c) fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela Concessionária;

d) fornecer suporte técnico e administrativo necessário para a execução do contrato, conforme estipulado no Termo de Referência;

e) garantir a transparência e a regularidade do processo e da execução contratual, conforme a legislação vigente.

7.2. São obrigações da Concessionária: 

a) explorar comercialmente as áreas concedidas de acordo com as normas estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato Administrativo;

b) manter as áreas concedidas em perfeito estado de conservação e higiene, realizando as manutenções necessárias;

c) obter e manter todas as licenças e autorizações necessárias para a exploração comercial das áreas concedidas;

d) respeitar as normas de segurança, saúde e meio ambiente aplicáveis às atividades desenvolvidas;

e) garantir que os funcionários e colaboradores estejam devidamente treinados e capacitados para o desempenho de suas funções;

f) não ceder, transferir ou sublocar, total ou parcialmente, as áreas concedidas sem a prévia autorização da Concedente;

g) informar à Concedente qualquer irregularidade ou problema que possa comprometer a execução do contrato.

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o termo de contrato, deixar de entregar a documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento de execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às penalidades previstas no Termo de Referência (ANEXO I) e conforme os artigos 82 e 83 da Lei nº 13.303/2016:

a) Advertência;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Lavrar-se-á ata da sessão realizada que, após aprovada, será assinada pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio.

9.2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da chamada pública. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
9.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.5 A participação do proponente nesta chamada pública implica em aceitação de todos os termos deste Edital.
9.6 A Companhia Hidroeste, poderá revogar esta chamada pública por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
Águas de Chapecó, 23 de outubro de 2026.
Cleimar Boettcher

Diretor Presidente

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a concessão de uso de espaço público, a título oneroso, para a exploração do camping dentro do complexo termal da Companhia Hidromineral do Oeste Catarinense – HIDROESTE(Balneário), conforme condições, quantidades e exigências contidas neste instrumento.

	Lote
	Descrição do item
	Unidade
	Quantidade

	01
	CAMPING: contendo 27 quiosques, aproximadamente 40 churrasqueiras com bancos e mesas, 4 conjunto de banheiros com vasos sanitários e chuveiros, rede elétrica disposta com tomadas e iluminação, área para camping, quadra de volei de areia, 1 sala sede (administrativa, loja de conveniência, podendo ser comercializado produtos de necessidade diária, gelo, carvão e bebidas em geral, bem como a exploração durante o periodo de carnaval.
	Unidade
	01


2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

A iniciativa de conceder o espaço do camping, localizado no Complexo do Balneário da Hidroeste, fundamenta-se na busca por qualidade e conveniência para os usuários e visitantes.

Conforme a justificativa que norteou o processo, a concessão dos espaços visa, primordialmente, proporcionar aos visitantes do complexo termal opções de áreas de camping e lazer durante sua estadia, melhorando significativamente a experiência dos usuários, incentivando o turismo e contribuindo, consequentemente, para a geração de receita para a Companhia.

Adicionalmente, a concessão assegura que os serviços de exploração do camping sejam prestados por uma empresa ou empreendedor com conhecimento no ramo, o que é notoriamente superior à capacidade de gestão de serviços acessórios por parte da estatal, permitindo que a Hidroeste concentre seus recursos e esforços na sua atividade-fim.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

3.1 Concessão de uso do espaço público para exploração do camping, localizado dentro do complexo termal da HIDROESTE, com as seguintes características:

a) Camping: Área aproximada de 1.824m²;

4. ESTIMATIVA DE PREÇOS/PREÇOS REFERENCIAIS
4.1 O valor mínimo aceitável para a concessão anual do  espaço será:

a) Camping: R$ 10.000,00 (dez mil reais);

5. PERÍODO DE FUNCIONAMENTO

5.1 Camping: será concedido para funcionamento durante  12 meses, compreendendo inicialmente a temporada de verão 2026/2027.

6. OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO

6.1 Providenciar, às suas custas, a instalação, manutenção e reparação dos espaços e instalações por firmas especializadas, cujos serviços deverão ser, preliminarmente, aprovados pela Administração da Companhia;
6.2 Praticar preços estabelecidos e vigentes pela hidroeste.

6.3 Dispor de, no mínimo, dois atendentes treinados para bem servir os visitantes.

6.4 Manter, por conta própria, os locais cedidos e suas respectivas imediações rigorosamente limpos e arrumados, banheiro em condições de uso dentro do mais alto padrão de limpeza e de higiene, não podendo utilizar produtos químicos nocivos aos seres humanos e animais.

6.5 Cumprir todas as normas de segurança e higiene exigidas pela legislação vigente.

6.6 Não comercializar bebidas alcoólicas para menores de 18 anos.

6.7 Utilizar recipientes adequados para coleta de resíduos, em número razoável, de fácil limpeza e providos de tampas, bem como ter acondicionados sacos de lixo apropriados, ou recipientes descartáveis;
6.8 Comunicar por escrito qualquer anormalidade de caráter urgente, tão logo verificada na exploração da atividade econômica, e prestar os esclarecimentos julgados necessários junto ao Fiscal do Contrato designado para supervisionar a execução do Contrato;

6.9 Manter o seu pessoal, devidamente identificado, com vestuário adequado à natureza do serviço, zelando para que os mesmos se mantenham sempre com boa apresentação, limpos e asseados, devendo substituir imediatamente qualquer de seus empregados ou prepostos que sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da concedente ou que deixem de observar as regras de cortesia no trato com os usuários dos estabelecimentos cedidos;

6.10 Assumir total e exclusivamente a responsabilidade por quaisquer ônus ou encargos relacionados com os seus empregados, na exploração mediante Concessão de Uso, sejam eles decorrentes da Legislação Trabalhista, Social e Previdenciária, incluídas as indenizações por eventuais acidentes, moléstias e outras de natureza profissional e/ou ocupacional;

6.11 Na hipótese de extinção ou rescisão contratual, deverá entregar o espaço físico e as instalações nas mesmas ou melhores condições em que lhe forem entregues.

7. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

7.1 Disponibilizar os espaços em condições adequadas para a exploração do camping.

7.2 Fiscalizar a execução dos contratos, por intermédio da Direção da Companhia ou por preposto designado para esse fim, que deverá anotar em registro próprio todas as eventuais ocorrências relacionadas com a execução do objeto do contrato, que estejam em desacordo com o avençado, informando à Administração da Companhia, para que sejam tomadas as devidas providências.

7.3 Exigir a devida reparação de eventuais danos causados à CONCESSIONÁRIA e a terceiros, em razões da ocorrência de qualquer evento decorrente da exploração da atividade econômica dos objetos concedidos.

8. DA UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEDAÇÕES
8.1 Serão permitidos aparelhos de som, rádios, televisores ou similares, desde que não tenha excesso de ruídos e que não venham a causar constrangimentos aos clientes.

8.2 É vedada a utilização dos locais concedidos para qualquer outro fim que não o previsto neste termo, sendo vedado, ainda, ao permissionário, transferir a permissão, locar, sublocar, ceder ou emprestar o imóvel, ainda que parcialmente.

8.3  Será autorizada a realização de eventos artísticos ou musicais nos locais concedidos,  com expressa autorização da Direção da Companhia Concedente.

8.4 Será autorizado a utilização dos equipamentos pertencentes a hidroeste (máquina de cortar grama, assoprador, motoserra e roçadeira) no período dos primeiros doze meses a contar da assinatura do contrato, ficando a concessionária responsável pelas devidas manutenções nos equipamentos e comprometendo-se a devolve-los em perfeito estado de conservação e funcionamento, ficando os mesmos sob a guarda da companhia.

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1 O critério de julgamento da proposta é o maior valor ofertado pela concessão de cada espaço.

9.2 Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão utilizados, na ordem em que se encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate:

I –os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;

II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema objetivo de avaliação instituído;

III – sorteio.

9.3 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

10. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1 A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato mediante pagamento do valor.

11. VISTORIA PARA A CHAMADA PÚBLICA

11.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 17:00horas, junto a sede da Hidroeste no município de Águas de Chapecó;

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 O presente Termo de Referência foi elaborado pela Companhia Hidromineral do Oeste Catarinense – HIDROESTE, e deverá ser parte integrante do Edital de Chamada Pública.

Águas de Chapecó,  23 de outubro de 2026.

Cleimar Boettcher

Diretor Presidente

ANEXO II

PROPOSTA COMERCIAL 

À

COMPANHIA HIDROMINERAL DO OESTE CATARINENSE – HIDROESTE

1. O signatário da presente, em nome da empresa ______________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, com endereço na _________________________, telefone ___________, apresenta a seguinte proposta relativa a chamada pública em referência:

2. O preço anual proposto pela outorga de uso do imóvel para exploração comercial destinado atividade de exploração do camping localizado no complexo termal da Hidroeste, objeto da presente licitação, é de R$ .............. ( __________________ ).

3. Assumimos inteira responsabilidade por quaisquer erros que venham a ser verificados na apresentação desta proposta, declarando aceitar as condições previstas no referido edital e anexos.

4. Declaramos ciência de que o pagamento será efetuado de acordo com o estabelecido no Termo de Referência.

5. Declaramos ciência do prazo da concessão e demais obrigações previstas no Termo de Referência e no Edital.

6. A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação.

_____________, ____ de __________ de 2026

_________________________________

Nome e assinatura do Representante Legal 

Obs.: O Licitante deverá observar o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias para a validade da proposta

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES EM QUE SE ENCONTRA O IMÓVEL.
À

COMPANHIA HIDROMINERAL DO OESTE CATARINENSE – HIDROESTE

A _____________________________, inscrita no CNPJ sob nº __________________________, com sede no endereço ________________________________________, ____, Bairro ________________________, (cidade) _______________, (Estado) ______________,  NÃO tendo realizado a VISITA TÉCNICA facultada pelo Edital de chamada pública acima declinado, DECLARA ter pleno conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e total condição de elaborar sua proposta e execução das obrigações sem a realização da Visita Técnica, e que se responsabiliza integralmente por quaisquer eventualidades ocasionadas por sua não realização.

_____________, ____ de __________ de 2026

_________________________________

Nome e assinatura do Representante Legal 

LICITANTE

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES (ART. 7º, XXXIII, DA CF)

À

COMPANHIA HIDROMINERAL DO OESTE CATARINENSE – HIDROESTE

A empresa____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, estabelecida na Rua _____________________________________, declara sob as penalidades cabíveis em lei, por seu representante legal, que está cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

_____________, ____ de __________ de 2026

_________________________________

Nome e assinatura do Representante Legal 

ANEXO V

DADOS COMPLEMENTARES PARA EMISSÃO DO CONTRATO

À

COMPANHIA HIDROMINERAL DO OESTE CATARINENSE – HIDROESTE

DADOS DO ASSINANTE:
NOME:

RG:                     ÓRGÃO EXPEDIDOR:                             CPF:

NACIONALIDADE:                               ESTADO CIVIL:

CARGO:

PROFISSÃO:

ENDEREÇO COMPLETO:

DADOS PESSOA JURÍDICA – LICITANTE:
NOME EMPRESARIAL:

CNPJ:


ENDEREÇO COMPLETO:

TELEFONE:                  


E‐MAIL:

_____________, ____ de __________ de 2026

_________________________________

Nome e assinatura do Representante Legal 

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO

Contrato de Concessão de Uso que entre si celebram a COMPANHIA HIDROMINERAL DO OESTE CATARINENSE – HIDROESTE e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

A COMPANHIA HIDROMINERAL DO OESTE CATARINENSE – HIDROESTE, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob nº 83.675.512/0001-85, com sede na Rua Florianópolis, 92, Centro, CEP: 89883-000, cidade de Águas de Chapecó, Estado de Santa Catarina, neste ato representada pelo seu Diretor-Presidente, Cleimar Boettcher, doravante denominada CONCEDENTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob n.º xxxxxxxxxxxx, estabelecida à Rua xxxxxxxxxxxxxxxx, nº xx, xxxxxxxxxx, xxxx/xx, CEP: xxxxxxx, neste ato representada por seu Sócio xxxxxxxxxxx, doravante denominada CONCESSIONÁRIA, nos termos da Lei Federal nº 13.303/2016, celebram o presente instrumento que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO IMÓVEL E DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO FUNCIONAMENTO: 

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento a Concessão de Uso para exploração do camping junto ao parque da Companhia Hidroeste.
1.2 - O espaço será entregue na condição em que se encontra, momento em que será emitido laudo com registro fotográfico para arquivo da CONCEDENTE, para que possam ser realizadas eventuais adequações antes do início das atividades, ficando a cargo da CONCESSIONÁRIA a conservação, a manutenção e os reparos que se fizerem necessários no espaço concedido. 

1.3 - Eventuais adequações que fujam ao projeto original ou que não sejam estritamente necessárias à atividade a ser explorada no imóvel concedido deverão ser submetidas, previamente, para análise e aprovação da HIDROESTE. 

1.4 – Em todo e qualquer caso, seja em razão da natureza da concessão, seja em razão do prazo inicial de vigência do contrato e da necessária assunção, por parte da CONCESSIONÁRIA, dos riscos do negócio, pactuam as partes que a realização de eventuais obras, reformas, melhorias ou adequações, ainda que aprovadas pela HIDROESTE, não constituirá motivo suficiente a garantir à CONCESSIONÁRIA eventual direito adquirido à prorrogação do prazo de vigência ou à renovação da Concessão, prorrogação/renovação essa que deverá ser objeto de análise oportuna, à luz do interesse público e de acordo com a conveniência e oportunidade da Estatal, não servindo como fundamento para a renovação/prorrogação a realização de obras, reformas, melhorias ou adequações, independentemente do vulto financeiro destas. 

1.5 - Quaisquer benfeitorias aprovadas pela CONCEDENTE e que venham a ser realizadas no imóvel objeto da concessão, inclusive aquelas que, nos termos do item 1.3 acima, fujam ao projeto original ou que não sejam estritamente necessárias à atividade a ser explorada no imóvel concedido, serão custeadas única e exclusivamente pela CONCESSIONÁRIA, sem direito à indenizações ou amortizações. 

1.6 - As benfeitorias a que aludem as cláusulas acima serão incorporadas ao imóvel, à exceção daquelas benfeitorias que possam ser retiradas sem prejuízo ao bom uso do imóvel e sem alteração do estado em que ele foi entregue à CONCESSIONÁRIA na assinatura do instrumento, não cabendo à CONCESSIONÁRIA, em todo caso, qualquer direito à indenização, amortização ou retenção de benfeitorias e valores, uma vez findo o contrato. 

1.7 -A concessionária deverá manter a exploração da atividade comercial, com o funcionamento diário, de acordo com o regimento interno do local, observando o horário de início e término do funcionamento mediante apresentação de proposta de horário de funcionamento diário, à ser previamente aprovada e autorizada pela CONCEDENTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DA CONCESSÃO 

2.1 - Pela outorga da concessão de uso, a CONCESSIONÁRIA pagará o valor de R$ ……...(por extenso), como ofertado em sua proposta comercial, referente à concessão anual remunerada de uso do imóvel objeto deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO 

3.1 - O prazo da concessão de uso será de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do contrato. 

 3.2 - pós decorrida a execução do prazo indicado no item 3.1, em não havendo interesse de renovação por ambas as partes, haverá novo certame licitatório

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO DO VALOR DA CONCESSÃO

4.1 - O pagamento do valor decorrente da outorga da Concessão de Uso deverá ser feito no ato da assinatura do contrato, em parcela única à vista, bem como nas renovações e prorrogações futuras.

4.2. Os valores contratuais, no caso de prorrogações contratuais, serão reajustados a cada período de 12 (doze) meses, pela variação do INPC/IBGE – Índice Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística;

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Obrigações da CONCEDENTE: 

5.1.1 - Disponibilizar o acesso ao espaço objeto desta Concessão, imediatamente após a assinatura do contrato, de forma que a CONCESSIONÁRIA possa realizar as adaptações e acabamentos necessários, a seu encargo, para o início dos serviços/atividades propostas; 

5.1.2 - Registrar as irregularidades constatadas em ato de fiscalização, cientificando a autoridade competente para as providências pertinentes, e notificar a CONCESSIONÁRIA para pronta regularização; 

5.1.3 - Notificar a CONCESSIONÁRIA imediatamente após constatar descumprimento de alguma das obrigações contratuais, fixando um prazo para que a mesma promova as diligências/correções necessárias sob pena de aplicação de penalidades previstas na clausula sexta. 

5.1.4 - Caberá a CONCEDENTE avaliar mensalmente o cumprimento do contrato e emissão dos apostilamentos de reajuste, se houver. 

5.1.5 - Emitir notificação ao término da vigência contratual informando prazo de desocupação do imóvel. 

5.2 - Obrigações da CONCESSIONÁRIA 

5.2.1 - Utilizar o espaço cujo uso lhe é concedido de acordo com as especificações e condições apresentadas pela CONCEDENTE contidas neste instrumento, sendo vedada a utilização de áreas que não se encontrem limitadas no contrato;

5.2.2 - Adequar e equipar o espaço físico, bem como realizar as adaptações e acabamentos necessários antes do início das atividades, com as condições e características necessárias e indispensáveis para realizar plenamente suas atividades, de acordo com as normas vigentes para o funcionamento do estabelecimento. O referido prazo poderá ser excepcionalmente prorrogado desde que haja justificativa comprovada e aceita pela HIDROESTE;

5.2.3 - Não transferir nem ceder a terceiros o contrato de Concessão;

5.2.4. - Não promover modificação da finalidade ou da estrutura societária que prejudique a execução do contrato, salvo se previamente submetida à CONCEDENTE para análise e aceite, desde que verificado o interesse público e mantidas as condições e exigências contratuais;

5.2.5. - Cumprir e fazer cumprir as instruções e ordens de serviço determinadas pela CONCEDENTE, respondendo por seus atos e pelos de seus prepostos e empregados, que impliquem inobservância deste dispositivo;

5.2.6. Efetuar devolução do imóvel, com entrega das chaves, ao fim da vigência contratual e seu possível aditivo, conforme prazo a ser informado através de notificação emitida pela CONCEDENTE, nas condições acordadas em contrato;

5.2.7. - Manter a exploração da atividade comercial, com o funcionamento diário, de acordo com o Regimento Interno do local ou pelo período mínimo de 08 (oito) horas, observando o horário de início e término do funcionamento mediante apresentação de proposta de horário de funcionamento diário, à ser previamente aprovada e autorizada pela CONCEDENTE;

5.2.8. - Providenciar a documentação necessária ao pleno e legal funcionamento de suas atividades, providenciando toda documentação e projetos para obtenção do Alvará Sanitário e Alvará de Corpo de Bombeiros, visando a emissão do Alvará de Localização e Funcionamento;

5.2.9. - Não utilizar o bem público concedido para uso diferente do qual foi licitado, garantindo-se as demais exigências pactuadas, sob pena de rescisão do termo contratual; 

5.2.10. - Não tocar música ao vivo, mecânica ou instrumental com a utilização de amplificadores, caixas acústicas ou quaisquer meios eletrônicos de amplificação na área externa do espaço, salvo se permitida pela HIDROESTE e mediante autorização prévia, 30 (trinta) dias úteis antes do evento; 

5.2.11. - Adotar as providências adequadas em relação a qualquer empregado cujo procedimento, a critério da CONCEDENTE, for considerado inconveniente, fato este detectado a partir da fiscalização realizada pela HIDROESTE; 

5.2.12. - Manter seus empregados em perfeitas condições de higiene e saúde; 

5.2.13 - Manter as características físicas e originalidade construtiva, submetendo previamente à apreciação e aprovação escrita da CONCEDENTE, que poderá vetar parcial ou totalmente qualquer modificação que se pretenda fazer nas instalações externas e internas do espaço objeto desta Concessão, bem como reforma e/ou alteração compreendendo benfeitorias, decoração, móveis, equipamentos, acessórios de iluminação e outros; 

5.2.14 - Não incluir elementos ou equipamentos de quaisquer naturezas nas áreas ajardinadas, adjacentes ao imóvel comercial;

5.2.15 - Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos à CONCEDENTE, sempre que lhe forem solicitadas; 

5.2.16 - Manter em local de fácil visualização aviso aos usuários em que conste o nome do órgão fiscalizador dos serviços, bem como o número do telefone a ser contatado no caso de reclamações;

5.2.17 - Não instalar ou armazenar nenhum equipamento, utensílio ou produto na área externa do imóvel, exceto quando houver prévia e expressa autorização da CONCEDENTE; 

5.2.18 - Responder por escrito sobre as eventuais reclamações de usuários que forem encaminhadas pela HIDROESTE;

5.2.19 - Não criar ou alojar animais domésticos no imóvel;

5.2.20 - Cumprir as normas legais federais, estaduais e municipais, notadamente aquelas relativas à legislação urbana, ambiental e sanitária, registros de inspeção trabalhista, providenciando licenças e alvarás exigidos na forma da Lei, mantendo-os atualizados e em locais visíveis e de fácil identificação; 

5.2.21 - Responder por todas as despesas com pessoal para exercício das atividades permitidas a CONCESSIONÁRIA, arcando com os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, de acordo com a legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los em época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a HIDROESTE; 

5.2.22 - Responder civilmente por seus atos, de seus empregados e de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas a ela vinculadas, que causarem danos a terceiros e à(s) instalação(ões) física(s) do módulo, cujo uso lhe é concedido, sendo que a ocorrência destes deverá ser imediatamente comunicada ao órgão fiscalizador, para as providências que se fizerem necessárias. Manter o espaço, objeto desta Concessão em perfeitas condições de conservação e limpeza, de acordo com as normas estabelecidas pela CONCEDENTE e legislação em vigor;

5.2.23 - Acompanhar a vistoria de recebimento do imóvel, apondo a sua assinatura no laudo respectivo;

5.2.24 - Comercializar exclusivamente produtos lícitos e em rigorosa obediência à legislação pertinente;

5.2.25 - Adquirir e substituir recipiente para a coleta de resíduos; 

5.2.26 - Implementar, em sua rotina diária, a separação de seu resíduo em duas frações denominadas “lixo seco” e “lixo úmido”, quando houver processo de coleta seletiva de lixo; 

5.2.27 - Realizar a higienização diária dos contentores, de forma que no interior dos mesmos não haja resíduos, chorume, que possam causar a geração de odores, atração e proliferação de vetores; 

5.2.28 - Manter diariamente limpa as proximidades do espaço utilizado, embalando os resíduos coletados e depositando-os nas lixeiras disponibilizadas pela HIDROESTE;

5.2.29 - Manter a limpeza e a higienização dos mobiliários/acessórios utilizados na atividade explorada; 

5.2.30 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.2.31 – Manter sob sua responsabilidade a realização do corte de grama, podas de arvores, limpeza das ruas entre outros, podendo ser utilizado os equipamentos de corte (máquina de cortar grama, assoprador, motoserra e roçadeira) pertencentes a hidroeste, conforme já citado no item 8.4 do termo de referência.

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

6.1 - Em caso de inexecução total ou parcial, inclusive não atendimento das determinações da fiscalização, sujeita-se à contratada, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às seguintes penalidades: 

a) ADVERTÊNCIA por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido; 

b) MULTAS que serão aplicadas limitadas a 1% (um por cento) sobre o valor anual da outorga da concessão; 

c) SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a HIDROESTE, segundo a natureza e gravidade da falta cometida, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

6.2 - A CONCESSIONÁRIA não incorrerá em penalidades quando o descumprimento dos prazos e/ou obrigações estabelecidos resultar de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados. 

6.3 - A multa não impede que a CONCEDENTE rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato. 

6.4 - O valor das multas será cobrado mediante notificação extrajudicial, independentemente da adoção da medida judicial competente, observando o procedimento descrito no subitem 6.9. 

6.5 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções previstas no subitem 6.1, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, facultada a defesa prévia do interessado, observando o procedimento descrito no subitem 6.9. 

6.6 - É facultado a CONCESSIONÁRIA interpor recurso, dirigido ao Diretor-Presidente da HIDROESTE, em face das penas de advertência, suspensão ou de multa, observando o procedimento no subitem 6.9. 

6.7 - A sanção prevista na alínea c do subitem 6.1 poderá ser também aplicável a CONCESSIONÁRIA que, em razão do contrato: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados. 

6.8 - Independentemente das sanções legais cabíveis, a CONCESSIONÁRIA ficará sujeito, ainda, à composição das perdas e danos causados à CONCEDENTE pelo descumprimento das obrigações. 

6.9 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

a) antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a CONCESSIONÁRIA será notificada, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia que será de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação; 

b) a notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

c) ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a autoridade competente proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso da CONCESSIONÁRIA, no prazo de 05 dias úteis a contar da notificação, ao Diretor(a) -Presidente. 

6.10 - as penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados e comprovados, a juízo da CONCEDENTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

7.1 - A extinção do contrato de Concessão se processará em decorrência da inobservância das condições estabelecidas neste instrumento contratual e pelo término do prazo da sua vigência. 

7.2 - Extinta a Concessão, seja pela expiração do seu prazo ou em razão de rescisão contratual, será notificado a CONCESSIONÁRIA para a entrega dos espaços, no prazo assinalado na referida notificação. 

7.2.1 - Obriga-se a CONCESSIONÁRIA a entregar o espaço objeto desta chamada pública, no prazo assinalado, inteiramente desembaraçados, em perfeito estado de conservação e uso, para imediata reintegração de posse do bem pelo poder CONCEDENTE. 

7.2.2 - Com a extinção ou rescisão do contrato, a chave do espaço deverá ser devolvida à CONCEDENTE sob pena de ser considerado uso irregular, acarretando a cobrança desta ocupação a título de indenização e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais para retomada da posse do espaço. 

7.3 - Extinto, por qualquer hipótese, o contrato, ou se após regular procedimento administrativo for constatado o abandono dos espaços pela CONCESSIONÁRIA, poderá a HIDROESTE, através dos meios de que dispuser, promover a remoção compulsória de quaisquer bens, pertençam eles a CONCESSIONÁRIA, a seus prepostos, fornecedores, contratantes e/ou contratados, ficando a CONCESSIONÁRIA responsável pelo ressarcimento das despesas de remoção e/ou guarda dos bens. 

7.4 - A HIDROESTE notificará a CONCESSIONÁRIA diretamente ou por edital de citação, concedendo-lhe prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da notificação ou da publicação do edital, para a retirada dos bens eventualmente não removidos. 

7.5 - Decorrido o prazo estabelecido no item anterior sem que os bens tenham sido retirados, ficará a HIDROESTE autorizada a proceder a sua alienação em leilão, a fim de se ressarcir de eventuais débitos da CONCESSIONÁRIA, ficando o saldo eventualmente existente à disposição do mesmo pelo prazo de 01 (um) ano, findo o qual o montante será revertido a Administração CONCEDENTE. 

7.6 - O contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, mediante aviso por escrito à outra parte com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias, desde que a medida não acarrete prejuízos para HIDROESTE. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8.1 - O contrato poderá ser alterado nas seguintes hipóteses: 

8.1.1 - Desde que não altere a natureza do objeto contratado ou descumpra o dever de licitar, o presente contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, para melhor adaptar suas previsões ao interesse da HIDROESTE, nos termos e limites da Lei 13.303/2016. 

8.1.2 - As alterações contratuais serão formalizadas através de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 -  A fiscalização da execução dos serviços será exercida pelo Diretor-Presidente da HIDROESTE, senhor Cleimar Boettcher.

9.2 - Caberá à CONCEDENTE verificar se estão sendo cumpridos os termos do contrato, e demais requisitos, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para sua fiel execução e atestar o início das atividades. 

9.3 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida no interesse exclusivo da CONCEDENTE, e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA por qualquer irregularidade. 

9.4 - A CONCESSIONÁRIA será avaliada quanto à qualidade, prazo e relacionamento na gestão dos serviços com base na satisfação dos usuários, bem como pelo fiel cumprimento do contrato. 

9.5 - A COMPANHIA HIDROMINERAL DO OESTE CATARINENSE – HIDROESTE, na qualidade de fiscal do cumprimento das obrigações oriundas do presente contrato, notificará a CONCESSIONÁRIA para que a mesma providencie os reparos e/ou correções que se fizerem necessárias ao objeto da licitação, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento da referida notificação. 

9.5.1 - O não recebimento proposital de qualquer notificação expedida pela HIDROESTE, por parte da CONCESSIONÁRIA será considerada válida, desde que tenha o ateste do servidor público responsável e ratificação da fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

10.1 - Integra o presente instrumento o Edital de chamada pública  nº 02/2026, o Termo de Referência e a Proposta Comercial, como se nele estivessem transcritos, estando os mesmos vinculados. 

10.2 - Aplica-se a esta contratação a Lei Federal 13.303/2016 e supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, em especial o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1. É eleito o Foro da Comarca de São Carlos para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias, de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Águas de Chapecó, ___ de _________ de 2026.

Cleimar Boettcher




xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Diretor-Presidente




Representante legal da CONTRATADA

ANEXO VII 

TERMO DE RECEBIMENTO, INVENTÁRIO E VISTORIA DE EQUIPAMENTOS E MAQUINÁRIOS
Por este instrumento, de um lado, a COMPANHIA HIDROMINERAL DO OESTE CATARINENSE – HIDROESTE, Sociedade de Economia Mista, inscrita no CNPJ sob nº 83.675.512/0001-85, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, CLEIMAR BOETTCHER, doravante denominada CONCEDENTE, e de outro lado a empresa [NOME DA EMPRESA CONCESSIONÁRIA], inscrita no CNPJ sob nº [CNPJ], neste ato representada por [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], doravante denominada CONCESSIONÁRIA;

Considerando o disposto no Edital de Chamada Pública nº 02/2026 e no Contrato Administrativo de Concessão de Uso nº ____/2026, formalizam o presente TERMO DE RECEBIMENTO, INVENTÁRIO E VISTORIA, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO INVENTÁRIO

1.1. A CONCEDENTE cede e entrega à CONCESSIONÁRIA, a título de uso temporário e exclusivo para a manutenção e conservação da área do Camping, os equipamentos e maquinários discriminados na tabela abaixo:

	Item
	Descrição do Equipamento
	Marca / Modelo
	Nº de Série / Tombamento
	Estado de Conservação
	Acessórios / Observações

	01
	Máquina de Cortar Grama
	[Marca/Modelo]
	[Nº de Série]
	( ) Novo ( ) Bom ( ) Regular
	[Ex: Lâmina afiada, saco recolhedor included]

	02
	Soprador / Assoprador
	[Marca/Modelo]
	[Nº de Série]
	( ) Novo ( ) Bom ( ) Regular
	[Ex: Tubo prolongador e chave de vela]

	03
	Motosserra
	[Marca/Modelo]
	[Nº de Série]
	( ) Novo ( ) Bom ( ) Regular
	[Ex: Corrente nova, sabre 18", proteção]

	04
	Roçadeira
	[Marca/Modelo]
	[Nº de Série]
	( ) Novo ( ) Bom ( ) Regular
	[Ex: Carretel de náilon, cinto de sustentação]


CLÁUSULA SEGUNDA – DA VISTORIA E DO ESTADO DOS BENS

2.1. A CONCESSIONÁRIA declara ter inspecionado e testado detalhadamente todos os equipamentos descritos no item 1.1, atestando que eles se encontram em perfeito estado de funcionamento, conservação e limpeza, prontos para operação regular.

2.2. Acompanham este termo os laudos de vistoria individualizados e/ou registros fotográficos atualizados de cada equipamento, que passam a fazer parte integrante deste documento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO

3.1. A CONCESSIONÁRIA assume total e exclusiva responsabilidade pela guarda, conservação, higienização, segurança e manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos cedidos durante o prazo de 12 (doze) meses de vigência inicial da concessão.

3.2. Correrão por conta e risco exclusivos da CONCESSIONÁRIA todos os custos com:

· Combustível, lubrificantes e insumos necessários ao funcionamento dos maquinários;

· Troca periódica de peças de desgaste natural (lâminas, correntes, velas, filtros, fios de náilon, etc.);

· Consertos e reparos decorrentes do uso regular ou de mau uso;

· Revisões e manutenções técnicas realizadas por profissionais autorizados/especializados.

CLÁUSULA QUARTA – DA DEVOLUÇÃO E RESSARCIMENTO

4.1. Ao término ou rescisão da concessão, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a devolver todos os equipamentos descritos neste termo em perfeito estado de conservação, limpeza e pleno funcionamento, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso regular e adequado.

4.2. Caso algum equipamento apresente defeito, avaria, degradação decorrente de mau uso ou falha de manutenção no momento da devolução, a CONCESSIONÁRIA deverá providenciar o conserto imediato ou indenizar a CONCEDENTE pelo valor de mercado de um bem equivalente.

4.3. Em caso de perda, roubo, furto ou destruição total de qualquer dos equipamentos sob sua guarda, a CONCESSIONÁRIA fica obrigada a substituir o bem por outro novo de igual ou superior especificação técnica e desempenho, ou ressarcir integralmente o valor de mercado atualizado do bem à HIDROESTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a contar da ocorrência do fato.
Águas de Chapecó/SC, ____ de ____________________ de 2026.
Cleimar Boettcher – Diretor-Presidente (Concedente)
[NOME DA EMPRESA LICITANTE/CONCESSIONÁRIA]
[Nome do Representante Legal] (Concessionária)
TESTEMUNHAS:
1. Nome:

CPF:
2. Nome:

CPF:

